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PREFEITURADO MUNICÍPIO DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO

MENSAGEM Nº 061/2020

LIDO EM SESSÃO DE 475.) CS/ ÃO,
Encaminhe-seà (s) Comissão (des):

| justiça e Redação
AS Finanças e Orçamento
Li Ogras a Serviços PúblicasLs

[] Cultura, Denominação

  
     Daiva Dias de/Silva Berio

Presidorte

REGIME DE
URGÊNCIA

Nº do Processo: 3044/2020 Data:24/08/2020 |

Projeto de Lei nº 103/2020

Autoria: ORESTES PREVITALE

Assunto: Dispõe sobre autorização para abertura de crédito
adiciona! asuecial. até valor de R$ 34.500.00. Mens. 61/20:

ExcelentíssimaSenhora Presidenta

Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a

devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei, que

“dispõe sobre autorização para a abertura de crédito adicional especial, até ,

o valor de R$ 34.500,00”. | »
Esta propositura, oriunda da C.l. nº 119/2020 — DF/SF | ;

e do processo administrativo nº 11.061/2019, visa obter autorização legislativa

para a abertura de crédito adicional especial, até o valor de R$ 34.500,00 (trinta e

quatro mil e quinhentos reais), destinados ao atendimento da atividade “Material

de Consumo” especificada. 
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À cobertura do referido crédito adicional especial, far-

se-á através do recebimento dos recursos financeiros da Portaria nº 369, de 29 de

abril de 2020, que “dispõe sobre repasse financeiro emergencial de recursos

federais para a execução de ações sócio assistenciais e estruturação da rede do

Sistema Único de Assistência Social - SUAS, no âmbito dos Estados, Distrito

Federal e Municípios, devido à situação de Emergência em Saúde Pública de

importância Nacional — ESPIN, em decorrência de infecção humana pelo novo

coronavirus, COVID-19”.

Em face da relevância da medida proposta, de justo,

real e legítimo interesse público e pelos motivos expostos, solicito que a sua

apreciação se faça em regime de urgência, na forma das disposiçõesconstantes

do artigo 52, da Lei Orgânica do Município de Valinhos, plenamente justificada, de

modo a possibilitar o desenvolvimento da Administração Pública.

Ante ao exposto, coloco-me à inteira disposição dessa

lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que fizerem

necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração

e declarado respeito.

Valinhos, 24 de agosto de 2020 | U
|
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ORESTES eReviTALO OR
Prefeito Municipal

Anexo: Projeto de Lei

À

Excelentíssima Senhora

DALVA DIAS DA SILVA BERTO

Presidenta da Egrégia Câmara Municipal

Valinhos/SP
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PROJETO DE LEI

Dispõe sobre autorização para a abertura de crédito

adicional especial, até o valor de R$ 34.500,00.

ORESTES PREVITALEJUNIOR, Prefeito do Município

de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso

Ill, da Lei Orgânica,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele

sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. É o Poder Executivo Municipal autorizado a

abrir um crédito adicional especial, até o valor de R$ 34.500,00 (trinta e quatro mil

e quinhentos reais), a fim de suplementar a dotação orçamentária a seguir

especificada:

02.23.00 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIASOCIAL

02.23.02 Fundo Municipal de Assistência Social

08.244.0202.2.220 Proteção Social Especial - Alta Complexidade

3390.30.00 Material de Consumo

05.312.0278 Coronavírus (COVID-19)-Port 369 Ass......................R 34.500,00

Subtotal... eres R 34.500,00

TOTAL GERAL.......................s serena R$ 34.500,00

Art. 2º. O crédito aberto no artigo anterior, será coberto

com os recursos provenientes do excesso de arrecadação a verificar-se no

corrente exercício, com fundamento no inciso Il, do 8 1º e 8 3º do artigo 43, da Lei

Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua

publicação.

Prefeitura do Município de vamos
aos |

ORESTES mea JUNIOR

Prefeito Municipal
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Assunto: Projeto de Lei nº 103/2020- Autoria do Prefeito — Dispõe sobre autorização

para a abertura de crédito adicional especial até o valor de R$ 34.500,00 (trinta e

quatro mil e quinhentos reais). Mensagem nº 61/2020.

Referência: Processo Legislativo n. 3044/2020.

À Diretora Jurídica

Rosemeire de S. Cardoso Barbosa

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto de lei em epígrafe

de autoria do Prefeito que dispõe sobre a abertura de crédito adicional especial até o

valor de R$ 34.500,00 (trinta e quatro mil e quinhentos reais), destinados ao

atendimento da atividade “Material de Consumo” do Fundo Municipal de Assistência

Social.

Inicialmente, cumpre destacar a competência da Comissão de

Justiça e Redação prevista no art. 38, do Regimento Interno da Câmara Municipal de

Valinhos para se manifestar sobre todos os assuntos entregues à sua apreciação,

quanto aos aspectos constitucional, legal ou jurídico.

Preliminarmente, quanto ao pedido de urgência o Regimento

Interno assim dispõe: 
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Art. 115. O Prefeito poderá solicitar regime de urgência

para projeto de sua iniciativa considerado de relevante

interesse público, devendo a Câmara apreciá-lo dentro do

prazo de trinta dias.

$ 1º Se a Câmara não deliberar naquele prazo, o projeto

será incluído na Ordem do Dia, sobrestando-se a

deliberação quanto aos demais, até que se ultime sua

votação.

$ 2º Por exceção, não ficará sobrestado o exame do veto

cujo prazo de deliberação tenha se esgotado.

$3º O pedido de urgência será apreciado pela Comissão

de Justiça e Redação e quando negado será submetido à

votação do Plenário.

$ 4º A Mesa poderá fixar prazo para apresentação de

emendas tanto em primeira como em segunda discussão.

$ 5º Após o prazo fixado na forma do parágrafo anterior,

as emendas para a segunda discussão só serão aceitas

quando apresentadas pela Mesa ou assinada por pelo

menos um terço dos vereadores da Câmara.

$ 6º Aos projetos de Codificação e Estatuto, artigos 121 e

122, não se aplicam o disposto no caput do artigo.

Assim, desde que presente o relevante interesse público e não

se trate de projeto de Codificação e Estatuto o pedido de urgência comporta

manifestação favorável da Comissão de Justiça e Redação.

No que tange à abertura de créditos adicionais, a Constituição

Federal, no artigo 167, inciso V e a Constituição do Estado de São Paulo, no artigo 176,

PáginaZde16 
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inciso V vedam a abertura de crédito suplementarou especial sem prévia autorização

legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes.

ConstituiçãoFederal

167. São vedados:

8)
V-a abertura de crédito suplementar ou especial sem

prévia autorização legislativa e sem indicação dos

recursos correspondentes;

[..]

Constituição do Estado de São Paulo

Artigo 176 - São vedados:

[..]
V- a abertura de crédito suplementar ou especial sem

prévia autorização legislativa e sem indicação dos

recursos correspondentes;

[..]

Do mesmo modo, a Lei Orgânica deste Município estabelece que

a abertura de créditos adicionais exige autorização legislativa, conforme artigos a

seguir colacionados:

Artigo 8º - Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito,

observados as determinações e a hierarquia

constitucional, suplementar a legislação Federal e

Estadual e fiscalizar, mediante controle externo, a

administração direta ou indireta, as fundações e as

empresas em que o Município detenha a maioria do

capital social com direito a voto, especialmente:

E]

Pásina 3
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Ht - votar o plano plurianual, a lei de diretrizes

orçamentárias, o orçamento anual e autorizar a abertura

de créditos adicionais; (Grifo nosso).

Artigo 154 - São vedados:

[.]
V - abertura de crédito suplementar ou especial sem

prévia autorização legislativa e sem indicação dos

recursos corresponden tes;

Trata-se do exercício do controle financeiro-orçamentário pelo

Legislativo em atinência ao sistema de freios e contrapesos que almeja preservar o

equilíbrio necessário à realização do bem estar da coletividade.

Em seguimento, a iniciativa legislativa de projetos de lei que

versem sobre a abertura de créditos adicionais é exclusiva do Prefeito, uma vez que tal

operação implica em alteração da peça orçamentária referente ao exercício financeiro

em curso, conforme art. 48, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal:

Artigo 48 - Compete, exclusivamente, oo Prefeito a

iniciativa dos projetosde lei que disponham sobre:

£.]
IV - aberturade créditos adicionais. Grifo nosso.

A abertura de créditos adicionais está prevista na Lei Federal nº

4.320, de 17 de março de 1964, que estatui as normas gerais de direito financeiro e

assim conceitua:

Art. 40. São créditos adicionais, as autorizações de

despesa não computadas ou insuficientemente dotadas

na Lei de Orçamento.

A propósito, o artigo 41 da referida lei federal assim enuncia:

Páginasdo16 
Rua Ângelo Antônio Schiavinato, nº 59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos-SP ,

PABX: (19) 3829-5355 - www.camaravalinhos.sp.gov.br e
,



CMN.
Proc. Nº 3044 /90.
E [ó

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

Art. 41, Os créditos adicionais classificam-seem:

1 - suplementares, os destinados a reforço de dotação

orçamentária;

!! - especiais, os destinados a despesas para as quais não

haja dotação orçamentária específica;

Ht - extraordinários, os destinados a despesas urgentes e

imprevistas, em caso de guerra, comoção intestina ou

calamidade pública.

Prosseguindo na análise, segue abaixo dispositivo da Lei Federal

nº 4.320/64 também aplicável ao caso em tela, senão vejamos:

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e

especiais depende do existência de recursos disponíveis

para ocorrer à despesa e será precedida de exposição

justificativa.

8 1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo,
desde que não comprometidos:

!- o superávitfinanceiro apurado em balanço patrimonial
do exercício anterior;

fl - os provenientes de excesso de arrecadação;

HH - os resultantes de anulação parcial ou total de

dotações orçamentárias ou de créditos adicionais,

autorizados em Lei;

IV-o produto de operações de credito autorizadas, em

forma que juridicamente possibilite ao poder executivo
realiza-las.

$ 2º Entende-se por superávit financeiro a diferença

positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro,
conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais      Rua ÂngeloAntônioSchiavinato, nº 59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos-SP ()
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transferidos e as operações de credito a eles

vinculados. (Veto rejeitado no DOU, de 5.5.1964)

$ 3º Entende-sepor excesso de arrecadação,para os fins
deste artigo, o saldo positivo das diferenças acumuladas

mês a mês entre a arrecadação prevista e a realizada,

considerando-se, ainda, a tendência do

exercício. (veto rejeitado no DOU,

de 5.5.1964) (Vide Lei nº 6.343, de 1976)

5 4º Para o fim de apurar os recursos utilizáveis,

provenientes de excesso de arrecadação, deduzir-se-á a

importância dos créditos extraordinários abertos no

exercício.

A justificativa do projeto é que a cobertura do referido crédito

adicional especial deverá ser verificada no corrente exercício o recebimento dos

recursos financeiros da Portaria nº 369 de 29 de abril de 2020 que dispõe acerca do

atendimento do Cadastro Únicopara Programas Sociais do Governo Federal - Cadastro

Único, disposto pelo Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007, no Distrito Federal e

nos municípios que estejam em estado de calamidade pública ou em situação de

emergência reconhecidos pelos governos estadual, municipal, do Distrito Federal ou

Federal, inclusive a Emergência de Saúde Pública de importância Internacional

declarada pela Organização Mundial da Saúde, em 30 de janeiro de 2020, em

decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus (COVID-19):

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO

Publicado em: 30/04/2020 | Edição: 82 | Seção: 1 | Página: 17

Órgão: Ministério da Cidadania/Gabinete do Ministro

PORTARIANº 369, DE 29 DE ABRIL DE 2020

Dispõe acerca do atendimento do Cadastro Único para
Programas Sociais do Governo Federal - Cadastro Único,

disposto pelo Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007, no
Distrito Federal e nos municípios que estejam em estado de
colomidade pública ou em situação de emergência Página 6 ç
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reconhecidos pelos governos estadual, municipal, do Distrito
Federal ou Federal, inclusive a Emergência de Saúde Pública de

Importância Internacionaldeclarada pela Organização Mundial
da Saúde, em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da

Infecção Humana pelo novo coronavírus (COVID-19).

O MINISTRO DE ESTADO DA CIDADANIA, no uso das atribuições
que lhe conferem os incisos | e !l do parágrafo único do art. 87
da Constituição, o inciso lil do art. 12 c/co art. 28, o art. 30-4, e
o art. 30-€ da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, tendo
em vista o disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020,
e no Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020, e

Considerando que a Organização Mundial da Saúde declarou,
em 30 de janeiro de 2020, que o surto do novo coronavirus
(Covid-19) constitui uma Emergência em Soúde Pública de
importância Internacional;

Considerando o Decreto Legislativo nº 6, de 2020, que
reconhece, para os fins do art. 65 do Lei Complementarnº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade
pública, nos termos da solicitação do Presidente da República
encaminhada por meio da Mensagem nº 93, de 18 de março de
2020.

Considerando a Medida Provisória nº 953, de 15 de abril de
2020, que abre crédito extraordinário em favor do Ministério
da Cidadania, no valor de R$ 2.550.000.000,00, para o fim que
especifica.

Considerando o papel do Sistema Único de Assistência Social -

SUAS no contexto da Emergência em Saúde Pública, de

proteção da população em situação de vulnerabilidade e risco
social e no desenvolvimento de medidas para prevenir e

mitigar riscos e agravos sociais decorrentes da disseminação
do Covid-19;

Considerando que o Ministério da Saúde - MS declarou, por
meio da Portaria nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, Emergência
em Saúde Pública de importância Nacional, em decorrênciade

infecção humanapelo Covid-19;

Considerando a Portaria MS nº 454, de 20 de março de 2020,
que declara, em todo o território nacional, o estado de
transmissão comunitária do Covid-19;

Considerando a Portaria MC nº 337, de 24 de março de 2020,
que dispõe acerca de medidas para o enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional 
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decorrente do coronavírus, COVID-19, no âmbito do Sistema
Único de AssistênciaSocial.

Considerando a Portaria nº 2.601, de 6 de novembro de 2018,

dispõe sobre a utilização de recursos transferidos fundo a
fundo pelo Ministério do Desenvolvimento Social - MDS para o

incremento temporário e a estruturação da rede no âmbito do
SUAS.

Considerando que a Portaria nº 90, de 3 de setembro de 2013,
do Ministério do Desenvolvimento Social - MDS, estabelece os

parâmetros e procedimentos relativos ao cofinanciamento
federal para oferta do Serviço de Proteção em Situações de
Calamidades Públicas e Emergências, e a Portaria MDS nº 113,
de 10 de dezembro de 2015, regulamenta o cofinanciamento
federal do SUAS e a transferência de recursos na modalidade
fundo a fundo;

Considerando o disposto na Resolução nº 109, de 11 de
novembro de 2009, do Conselho Nacional de Assistência Social
- CNAS, que institui a Tipificação Nacional dos Serviços
Socioassistenciaise define entre os serviços de proteção social
especial de alta complexidade, o Serviço de Proteção em
Situaçõesde CalamidadesPúblicas e de Emergências;e

Considerando as Resoluções nº 7, de 17 de maio de 2013, e nº
12, de 11 de junho de 2013, da Comissão Intergestores
Tripartite - CIT e do CNAS, respectivamente, que dispõem sobre
os parâmetros e critérios para a transferências de recursos do
cofinanciamentofederal para a oferta do Serviço de Proteção
em Situações de Calamidades Públicas e de Emergências no
âmbito do SUAS, resolve:

Art. 1º Dispor sobre o repasse financeiro emergencial de
recursosfederais para a execução de ações socioassistenciais e
estruturação da rede do Sistema Único de Assistência Social -

SUAS, no âmbito dos estados, Distrito Federal e municípios
devido à situação de Emergência em Saúde Pública de
importância Nacional - ESPIN, em decorrência de infecção
humanapelo novo coronavirus, Covid-19.

Parágrafo único. A Secretaria Nacional de Assistência Social -

SNAS publicará em seu sítio eletrônico na internet listagem
constando os entes elegíveis ao repassefinanceiro emergencial
de recursos federais, constando as metas físicas e financeiras.

Art.2º O recurso emergencial de que trata esta Portaria tem
como finalidade aumentar a capacidade de resposta do SUAS

no atendimento às famílias e aos indivíduos em situação de

Páni
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vulnerabilidade e risco social decorrente do COVID-19,

promovendo:

!- estruturação da rede do SUASpor meio da aquisição:

o) de Equipamentos de Proteção individual - EPI para os

profissionais das unidadespúblicas de atendimento do SUAS; e

b) de alimentos, prioritariamente ricos em proteína, para
pessoas idosas e com deficiências acolhidas no Serviço de
Acolhimento Institucional e em atendimento no Serviço de

Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, idosas e
suas Famílias;

! - cofinanciamento de ações socioassistenciais visando ao

enfrentamento da situação de emergência em decorrência do
Covid-19.

Art. 3º Farão jus ao repasse financeiro emergencial de que
trata esta Portaria, destinado à estruturação do rede para
aquisição de:

! - EPL nos termos do alinea "o" do inciso | do art. 28, os

estados, o Distrito Federal e os municípios que possuam
unidades públicas e estatais de atendimento do SUAS; e

! - alimentos, nos termos da alínea "b" do inciso | do art. 28, os

estados, o Distrito Federal e os municípios que possuam
unidades de:

a) acolhimentopara pessoa idosa ou com deficiência;ou

b) centro-dia.

$ 1º Pora calcular as metas físicas dos municípios, do Distrito
Federal e dos estados elegíveis, nos termos do inciso | do caput,
será computadoo quantitativode trabalhadoresregistradosno
Sistema de Cadastro do Sistema Único de Assistência Social -

CadSUAS, no mês de abril de 2020, nas seguintes unidades
públicas e estatais:

!- Centro de Referênciade AssistênciaSocial;

H - Centro de Referência Especializado de Assistência Social;

HH - Centro-Dia;

IV- Centro-POP;

V- Centro de Convivência;e

V! - Unidades de acolhimento.

5 2º Para calcular as metas físicas dos municípios, do Distrito
Federal e dos estados elegíveis, nos termos do inciso !! do

Páai  
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caput, serão somados o quantitativo de vagas em unidades de

acolhimento, públicas e privadas, para pessoas idosas e para
pessoas com deficiência registrados no CadSUAS de abril de
2020 e de pessoas atendidas em Centro-Dia (ou serviço
equivalente) registrados no Censo do Sistema Único de
AssistênciaSocial - Censo SUAS 2019.

Art. 4º O reposse de recursos referente à estruturação da rede
dor-se-á diretamente do Fundo Nacionalde Assistência Social-
FNAS aos fundos de assistênciasocial dos estados, municípios e
do Distrito Federal, no exercício de 2020, em duas parcelas,
cada uma referente a 3 (três) meses da demanda aferida nos
termos do art. 3º, observada a disponibilidadeorçamentária e

financeira.

$1º O cálculo dos valores a serem transferidos nos termos do
caput para a estruturação da rede quanto a aguisição de:

! - EP! observará o valor de referência de R$ 175,00 (cento e

setenta e cinco reais) mensal por trabalhador, multiplicado
pelo quantitativode trabalhadoresa serem contemplados;e

H - alimentos observará o valor de referência de R$ 115,00

(cento e quinze reais) mensal por pessoa, multiplicado pelo
quantitativode pessoas a serem contempladas.

582º A segunda parcela referente ao inciso | do 81º estará
condicionada à real necessidadede uso de EPI, de acordo com
as recomendações do Ministério da Saúde - MS, conforme ato
complementarda SNAS.

Art. 5º Farão jus qo recurso emergencial, de que trato esta
Portaria, destinado ao cofinanciamento federal! das ações
socioassistenciaisos estados, municípios e Distrito Federal que

possuam pessoas que:

! - necessitem ser alojadas ou remanejadas do seu atual local
de acolhimento, conforme orientação do Ministério da Saúde -

MS quanto ao distanciamentosocial; ou

H - se encontrem em situação de rua, desabrigados,
desalojados ou em situação de imigração.

$ 1º Para fins de aferição do critério previsto no caput, os
municípios e o Distrito Federal elegíveis observarão o
somatório da:

!- metade do quantidade, arredondadaspara cima, de pessoas
em situação de rua cadastradas no Cadastro Único de
Programas Sociais do Governo Federal - Cadastro Único, com
registro ativo em março de 2020; 
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!t - quantidade de vagas em serviços de acolhimento
cadastrados no CadSUAS, com registro ativo em março de

2020;e
HH - quantidade de imigrantes interiorizadosentre abril de 2018
a dezembro de 2019, conforme registro do Subcomitê de

Interiorizaçãoda OperaçãoAcolhida;

$ 2º Para fins de aferição do critério previsto no caput, os

estados elegíveis observarão a quantidade de vagas em serviço
de acolhimento cadastradas no Cadastro Único, com registro
ativo em março de 2020.

$ 3º Limita-se o cofinanciamento ao máximo de 5 (cinco) mil
pessoas por ente elegível.

$ 4º O limite estabelecido no parágrafo anterior poderá ser
ompliado, respeitando-se a disponibilidade orçamentária e

financeira, bem como a capacidade de acolhimento municipal
durante a situação de Emergência em Saúde Pública de
importância Nacional em decorrência do COVID-19.

Art. 6º Os entes com saldo em conta do Serviço de Proteção em
Situações de Calamidades Públicas e Emergências quando da
publicação desta Portaria poderão reprogramar os valores
para as despesas com enfrentamento à ESPIN decorrente do
Covid-19, exceto os repasses realizados com fundamento nas
PortariasMDS nº 420, de 18 de dezembro de 2017, e nº 558, de
28 de dezembro de 2017.

Art. 7º O cofinanciamento de ações socioassistenciais visando
ao enfrentamento da situação de emergênciaem decorrência
do Covid-19 tem como finalidade promover orientação, apoio,
atendimento e proteção às famíliase indivíduos em situação de
vulnerabilidade e risco social afetados, de forma a permitir a

esse público condições adequados de alojamento, isolamento,
provisões e outras demandas que atendam às determinações
sanitárias, proteção, prevenção e mitigação dos riscos quanto
à infecção ou disseminação do vírus.

Art. 8º Os recursos do cofinanciamento federal das ações
socioassistenciais para atendimento à situação de ESPIN

decorrente do Covid-19 deverão ser aplicados, além do que
dispõe o art. 3º da Portaria MDS nº 90, de 3 de setembro de
2013, na garantia de:

! - ações voltadas à proteção social, orientação e informação
da população em situação de vulnerabilidade e risco social,
com vistas à prevenção do Covid-19e disseminação do vírus; 
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ESTADO DE SÃO PAULO 
H - provimento de condições adequadas de alojamento e

isolamento, observadas as orientações do Ministério da Saúde,

de modo a evitar aglomerações que propiciam a disseminação
da Covid-19;

fit - adaptação de espaços físicos com intuito de criar
acomodações individuais ou isolar grupo ou apoio a outras
formas de alojamento provisóriosadequadas à realidade local,
que obedeçam aos critérios de separação de pequenos grupos
pora evitar aglomerações que propiciam a disseminação do
Covid -19;

IV - alimentação, outros itens básicos e bens necessários que
ossegurem proteção da população ou evitem a propagação do
Covid-19;

V - medidas de assistência emergencial para acolhimento a

pessoas em situação de vulnerabilidade decorrente de fluxo
migratório provocado por crise humanitária, agravada pela
pandemia do Covid-19;

Vt - locação de moradia temporária ou hospedagem para
indivíduos ou grupo familiar por meio de contratos celebrados

pelo poder público;

Vit - apoio com alimentação e outros itens básicos a

alojamentosprovisórios geridos por organizações da sociedade
civil;

Vil - locomoção das equipes e usuários do SUAS para acesso ou
prestaçãode serviçossocioassistenciais;e

IX - provimento de itens necessários à comunicação remota
entre usuários e equipes.

Art. 9º As ações referentes wo provimento de condições
adequadas de organização dos alojamentos, que visem a
assegurar acolhimento imediato em condições dignos e de

segurança, assegurando as condições básicas para o
cumprimento das orientações sanitárias de isolamento social e

higiene voltadas à proteção da população e prevenção da
disseminação do Covid-19serão objeto de orientação técnica a
ser publicadapela Secretaria Nacionalde Assistência Social.

Art. 10. O gestor da política de assistência social deverá
promover a gradativa desmobilzação dos ações
socioassistenciais, implantadas ou reorganizadas no escopo
desta Portaria, na medida em que for superada a situação de
ESPIN decorrente do Covid-19.   
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81º Compõem as ações de desmobilização as estratégias de
gestão que envolvem a redução de esforços concentrados em
torno de uma situação excepcional e a adoção de

procedimentosrotineiros, cujo planejamento deverá:

!- prevenir a brusca interrupção das provisões, evitando danos
e maiores prejuízos aos indivíduos e às familias atendidos;

H - impedir o descontrole ou a perda de equipamentos e

materiais;

H! - evitar a sobrecarga das equipes técnicas; e

IV - adotar outras medidos necessárias à retomada da
normalidade dos serviços cotidianos, sem prejuizo de outras
ações emergenciais.

$2º A execução das ações socioassistenciaispoderá se estender
após o período da situação de emergência, conforme
demonstrada a necessidade, possibilitando a reprogramação
de recursos existentes a partir da elaboraçãode plano de ação
volidadopelo Ministério da Cidadania.

Art. 11. Os recursos destinados ao cofinanciamentofederal das
ações socioassistenciaisserão repassadosno exercício de 2020
diretamente do FNAS aos fundos de assistência social dos

estados, municípios e do Distrito Federal! em duas parcelas,
cada uma referente o 3 (três) meses de atendimento,
observada a disponibilidadeorçamentária e financeira.

Parágrafo único. O cálculo dos valores a serem transferidos na
forma do caput observará o valor de referência de R$ 400,00
(quatrocentosreais) mensal por pessoa, previsto no 8 2º do art.
6º da Portaria MDS nº 90, de 2013, multiplicado pelo
quantitativode indivíduos a serem atendidos.

Art. 12. Os recursos repassados aos estados, Distrito Federal e

municipios, a título de cofinanciamento federal emergencial,
ficam sujeitos às normas legais e regulamentaresque regem a
execução orçamentária e financeira do FNAS, inclusive quanto
à disponibilidade orçamentária e financeira e prestação de
contas.

Parágrafo único. O Ministério da Cidadania poderá, a qualquer
tempo, requisitar informações referentes à aplicação do
recurso extraordinário de que trata esta portaria, para fins de
análise e acompanhamentode sua boa e regular utilização.

Art. 13. Os recursos de que trata esta Portaria deverão onerar o
Programa de Trabalho 08.244. 5031.21C0 - Enfrentamento da
Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional Rágina43de16-——————
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ESTADO DE SÃO PAULO 
Decorrente do Coronavirus e serão destinados ao atendimento
das necessidades das familias e individuos que estão em
situação de vulnerabilidadeerisco.

Art. 14. Os entes elegíveis, na forma desta Portaria, farão jus
ao repasse emergencial de recursos federais, desde que se

comprometam,no prazo estabelecido:

!- às regras firmadas no Termo de Aceite e Compromisso,
disponibilizado pelo Ministério da Cidadania em seu sítio
institucional na internet
https://aplicacoes.mds.gov.br/snas/termoaceite/emergenciac
ovid19/index.php ; e

H-a prestar contas na forma da Portaria MDS nº 113, de 10 de
dezembro de 2015, e demais procedimentos disciplinados em
ato específico, conjunto, da Secretaria Nacional de Assistência
Social e da Secretaria de Gestão de Fundos e Transferências.

$ 1º Os gestores deverão encaminhar o Termo de Aceite e

Compromissoà ciência dos respectivos conselhos de assistência
social.

& 2º Especificamentequanto às ações socioassistenciais,o ente
também deverá apresentor plano de ação em sistema
informatizado específico.

Art. 15. Os respectivos Conselhos de Assistência Social deverão
apreciar, acompanhare fiscalizar a implementação das ações,
os resultados e a prestação de contas dos recursos repassados
na forma desta Portaria.

Art. 16. A Secretaria Especial de Desenvolvimento Social, por
meio do Secretaria Nacional de Assistência Social, expedirá
normativos e orientações complementares à matéria
disciplinada, especialmente quanto:

!- ao Termo de Aceite e Compromisso;

H - ao Plano de Ação; ou

fil - aos procedimentosde prestação de contas.

Art. 17. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ONYX DORNELLESLORENZONI!

   Rua ÂngeloAntônio Schiavinato, nº 59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos-SP ;

PABX: (19) 3829-5355 - www.camaravalinhos.sp.gov.br q



  
CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO 
Verificamos no sítio eletrônico da Secretaria Nacional de

Assistência Social - SNAS a publicação da listagem constando os entes elegíveis ao

repasse financeiro emergencial de recursos federais, constando as metas físicas e

financeiras contemplando Valinhos: (https://aplicacoes.mds.gov.br/snas/termo-

aceite/termo-relatorio.php?termo=emergencia covid |9&relatorio=municipios-

elegiveis:

end

Recursos federais para a execução de ações socioassistenciais e O SUAS
estruturaçãoda rede devido à situação de Emergência COVID-19

SecretariaEspacialdo DesenvolvimentoSocial- SEDS AMA

SecretariaNacionalde Assistência Social - SNAS

Inicio Municipioselegives Estados ekgues Documentos 
MUNICÍPIOS ELEGÍVEIS

  
 

erademo TU SETV Tea
8 á Pesquisar

OFERTA. Pessoas em OFERTAR$ ACENE - Pessoas em ACERERS

Código Termo OFERTA. Equipamentos de OFERTA. Serços Valor de ACEITE- Equipamentosde ACEITE Serviços Valorde

BGE np UE Nunkpo  Aceto Proteção Individual EPL Alimentos Socioassistencigis referência Proteçãoinitvidisal EPE Alimemos  Socioassistenciais referênciaE Ace r E uu R$ PE SESDO 7 u ma R$TEMESOO

1

Me Ss vaintos aceso 5 ia 1% R$:a 5 2z SE RESee seo

same SP vagaraso aero + “ “ REDAE Y E % REZA

RR 3 açao a Rica x RERENCE ca 2x fed RESET

em SF vera ino Aero e £ s ASAS & & a RS PEÇA

msm SP remeg Meo 5 tê a 2 “m Rgan seo 
Quanto ao aspecto gramatical e lógico o projeto atende aos

preceitos da Lei Complementar nº 95 de 1998 que dispõe sobre a elaboração, redação, 
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alteração e consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59 da

Constituição Federal.

Por fim, observamos que compete à Comissão de Justiça e

Redação manifestar-se preliminarmente acerca do pedido de urgência, conforme 8 7º

do art. 42, do Regimento Interno.

Art. 42. O prazo para a Comissão exarar parecer, sobre

qualquer matéria, será de 15 (quinze) dias, a contar da

data do recebimento da matéria pelo Presidente da

Comissão, salvo decisão em contrário do Plenário.

(...)

$ 7º Todo pedido de urgência será apreciado pela

Comissão de Justiça e Redação, cujo parecer será

submetido à apreciação do Plenário.

Ante o exposto, sob o viés estritamente jurídico infere-se que o

projeto é constitucional. Cumpre ressaltar que compete aos nobres Edis analisar o

mérito da questão, apreciando a operação em comento com as cautelas de praxe.

É o parecer, a superiorconsideração.

D.)., 27 de agosto dedozo,    «/

Rosemeile d Sair ardoso Barbosa

Diretora) Qdica=0AB/sP308.298 
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Comissão de Justiça e Redação 
Parecer ao Projeto de Lei nº 103/2020 e Urgência

Ementa do Projeto: Dispõe sobre autorização para abertura de crédito adicional
especial, até valor de R$ 34.500,00.

Parecer: Esta Comissão analisou o referido Projeto quanto à sua
Constitucionalidade,Legalidade e Redação e dá o seu PARECER da seguinte
forma:

Valinhos, 01 di serra de 2020

  
   
    

Lo
er. Luiz Mayr Neto

dá         r. Alde, iga Júnior
1O a DA,

: 9 Ver. gil ges

LS 1 (O ()
= er. André 

r. Róberson Costalon alarme   
Obs:Parecer jurídico FAVORÁVEL. Rua Ângelo Antônio Schiavinato, nº 59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos-SP

PABX: (19) 3829-5355 - www.camaravalinhos.sp.gov.br



CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO . .

LIDONO EXPEDIENTEEm sessão SB Jido

   
 
Parecer ao Projeto de Lei n.º 103/2020

Ementa: “Dispõe sobre autorização para abertura de crédito adicional especial

até o valor de R$ 34.500,00.Mens. 61/20)” 

A FAVOR DO |, CONTRA O
PRESIDENTE PROJETO PROJETO

EL (49 (O)

Ver. Rodrigo Toloi

 
A FAVOR DO| CONTRA O

PROJETO PROJETO

OMROLCá ()
Ver. César Rocha

  
2)

Ver. Franklin Darte de Lima  
OS

(>
 

  

Valinhos, 08 de setembro de 2020.

Parecer: A Comissão analisou nesta data o referido Projeto de Lei e quanto ao

seu mérito relativo a finanças e orçamento, dá o seu PARECER

EAVo nvel.,

(Observações:   
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Daiva Dias dg Silva Berio

Presidente

Eirovo do nor tiranirugano é spurtisaddo ae

do tro) sésada de Cd5;094;DO    
Presidorte

do AU:SegueAutógrafonº esccosbecocecossdl conserteso

aiva Dias dA Bjiva Berio

Presidorto 
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Proc nº 3Q44/ DO
Eu 23

e QOÊ..

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

P.L. 103/20 - Mens. nº 61/20- Autógrafo nº 71/20 - Proc. nº 3.044/20 - CMV

n/ºofvÁLELNe
Dispõe sobre autorização para a abertura de    crédito adicional especial, até o valor de R$

LAS to, Técnico «Legistativo 34.500,00.

ORESTES  PREVITALE JÚNIOR, Prefeito do

Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo

artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele

sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art, 1º. É o Poder Executivo Municipal autorizado a

abrir um crédito adicional especial, até o valor de R$ 34.500,00 (trinta e quatro

mil e quinhentos reais), a fim de suplementar a dotação orçamentária a seguir

especificada:
02.23.00 SECRETARIADE ASSISTÊNCIASOCIAL

02.23.02 Fundo Municipal de Assistência Social

08.244.0202.2.220 Proteção Social Especial - Alta Complexidade

3390.30.00 Material de Consumo

05.312.0278 Coronavirus (COVID-19)-Port 369 Ass..... R$. 34.500,00

Subtotal...eeeereereneerenerereeteiR$ 34.500,00

TOTAL GERAL............eeeceeeeeerereeseneesesR$ 34.500,00

Art. 2º. O crédito aberto no artigo anterior, será

coberto com os recursos provenientes do excesso de arrecadação a verificar-

se no corrente exercício, com fundamento no inciso Il, do 8 1º e 8 3º do artigo
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Ele mi

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

P.L. 103/20 - Mens. nº 61/20 - Autógrafo nº 71/20 - Proc. nº 3.044/20 - CMV 1.02

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua

publicação.

Prefeitura do Município de Valinhos,
aos

ORESTES PREVITALE JÚNIOR
Prefeito Municipal

Câmara Municipal de Valinhos,
aos 08 de setembro de 2020.

9 np
: ia A SE
alva Dias da Silva Berto

Presidente

Israel Scupenaro
1º Secretário

Emp 2Acho
César Rocha Andrade da Silva
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